Diretrizes para a Implementação da 

Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais

EIXO ESTRATÉGICO 01  – Acesso aos Territórios Tradicionais e aos Recursos Naturais 

1- Garantia e efetivação do acesso por povos e comunidades tradicionais aos seus territórios e aos recursos naturais.

1.1 - Objetivo Específico: Garantir aos povos e comunidades tradicionais seus territórios, e o acesso aos recursos naturais que tradicionalmente utilizam para sua reprodução física, cultural e econômica.

1.1.1 - Implementar os direitos territoriais constitucionalmente reconhecidos aos povos indígenas e quilombolas, e proceder ao reconhecimento legal e à implementação de direitos territoriais aos demais povos e comunidades tradicionais.

1.1.2 - Desenvolver e implementar mecanismos que garantam aos povos e comunidades tradicionais o livre acesso, a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais tradicionalmente utilizados, respeitando suas formas de uso e de gestão dos recursos naturais utilizados.

1.1.3 - Definir modalidades de regularização fundiária adequadas às especificidades de uso, costumes e tradições dos povos e comunidades tradicionais.

1.1.4 - Criar mecanismos de isenção de impostos incidentes sobre as terras dos povos e comunidades tradicionais.

1.1.5 - Garantir a permanência dos povos e comunidades tradicionais em seus territórios e do usufruto exclusivo dos recursos naturais neles existentes com condições necessárias para sua reprodução física e cultural.

1.1.6 - Assegurar a participação dos povos e comunidades tradicionais na realização de mapeamento social e reconhecer formalmente seus respectivos territórios . 

1.1.7 - Garantir que terras públicas, nas cidades ou cercanias, sejam destinadas aos acampamento de ciganos e para a mobilidade de outros povos que circulam por territórios descontínuos.

1.1.8 - Garantir os direitos de acesso à terra e aos recursos naturais dos territórios tradicionais e sagrados para povos e comunidades tradicionais que ainda não estejam legalmente amparados. 

1.1.9 - Garantir aos povos e comunidades tradicionais a participação, e a informação em linguagem acessível, nos processos de regularização de seus territórios.

1.1.10 -  Promover a sistematização de toda a documentação fundiária e demais documentos existentes acerca dos territórios dos povos e comunidades tradicionais {por exemplo: teses, estudos, relatórios, fotografias, etc.}, proporcionando a estes povos e comunidades a qualificação e os instrumentos necessários ao uso e conservação de tais documentos.

1.1.11 -  O combate e fiscalização pelo poder público do arrendamento de terras públicas cujo direito de uso tenha sido cedido ou garantido a povos ou comunidades tradicionais.

1.1.12 - Implementar mecanismos de participação efetiva dos povos e comunidades tradicionais na formulação, implementação, monitoramento, avaliação, e fiscalização, da política fundiária brasileira.

1.1.13 - Fiscalização do poder público, com apoio e participação dos povos e comunidades tradicionais, inclusive em faixa de fronteira, para evitar invasões dos seus territórios e exploração dos recursos naturais, fortalecendo e ampliando a capacidade operacional dos órgãos competentes.

1.1.14 - Estabelecer marcos legais para as áreas de entorno dos territórios dos povos e comunidades tradicionais, a fim de evitar empreendimentos e ocupação populacional irregular e espontânea.

1.1.15 - Assegurar a vazão ecológica das águas das barragens para a continuidade dos ecossistemas, em especial a reprodução das espécies que são fundamentais para os povos e comunidades tradicionais.

1.1.16 - Assegurar na política nacional de recursos hídricos e do setor elétrico que todos os povos e comunidades tradicionais que tiverem seus territórios impactados possam continuar a ter o acesso livre a todo o perímetro inundado e as condições necessárias para a reprodução material e imaterial de suas tradições.

1.1.17 - Assegurar aos povos e comunidades tradicionais, relacionados pelos territórios impactados, ações de reparação e compensação socioambiental e financeira.

1.1.18 – Implementar a capacitação necessária para que servidores públicos, profissionais de instituições parceiras e membros de povos e comunidades tradicionais atuem no registro das situações ilegais e na realização de levantamento de impactos ambientais nos territórios tradicionais causados por invadores e empreendimentos autorizados.

2 - Interação entre territórios tradicionais e sagrados e o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza.

2.1 - Objetivo Específico: Solucionar e/ou minimizar conflitos gerados pela implantação de unidades de conservação de proteção integral em territórios tradicionais e estimular a criação de Unidades de Conservação de Uso Sustentável.

2.1.1 - Incorporar à lei 9985/2000 que instituiu o SNUC – Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza, e à sua regulamentação, os princípios e as diretrizes estabelecidas pela Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos  Povos e Comunidades Tradicionais.

2.1.2 -   Não criar unidades de conservação de proteção integral sobre os territórios dos povos e das comunidades tradicionais.

2.1.3 - Agilizar o levantamento de todos os povos e comunidades tradicionais ameaçados ou afetados pela sobreposição de unidades de conservação de proteção integral em seus territórios, visando evitar ou minimizar conflitos.

2.1.4 - Revisar todos os atos normativos que estabeleceram, sem o consentimento de povos e comunidades tradicionais, a sobreposição de unidades de conservação em seus territórios, garantindo a revisão das categorias instituídas para outras mais adequadas ou a desafetação dos territórios afetados, ficando vetados novos atos de sobreposição instituídos desta forma.

2.1.5 - Estimular a criação de unidades de conservação de uso sustentável, com a participação da comunidade solicitante, garantindo agilidade processual e o aporte técnico e financeiro necessários.

2.1.6 - Estender o disposto no artigo 57o da Lei 9985 de 18 de julho de 2000 às demais comunidades tradicionais atingidas pela sobreposição de unidades de conservação de proteção integral, promovendo a sua imediata implementação. 

2.1.7 -  Garantir as  condições necessárias para a implementação integral do disposto pelo artigo 40 do Decreto 4.340, de 22 de agosto de 2002, que regulamenta o SNUC, quanto ao uso das práticas tradicionais no interior das Unidades de Conservação de proteção integral, até a resolução dos conflitos decorrentes da sobreposição destas categorias em territórios tradicionais.  

2.1.8 - Reconhecer os projetos de assentamentos (PAE - Projeto de Assentamento Extrativista; PDS - Projeto de Desenvolvimento Sustentável e PAF-Projeto de Assentamento Florestal) e outras modalidades alternativas de organização territorial como áreas protegidas no âmbito do Plano Nacional de Áreas Protegidas. 

2.1.9 - Indenizar os povos e comunidades tradicionais pelos danos materiais e imateriais ocasionados a eles decorrentes da implementação irregular do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza.

 2.1.10 -Garantir que nos territórios dos povos e comunidades tradicionais que foram transformados em Áreas de Proteção Ambiental – APA, seja priorizada a permanência desses povos e comunidades e suas estruturas direcionadas a atividades econômicas de subsistência.

 2.1.11 – Flexibilizar os planos de manejo das unidades de conservação de uso sustentável permitindo o manejo sustentável de espécies de valor econômico por parte dos povos e comunidades tradicionais. 

EIXO ESTRATÉGICO 02 – INFRA-ESTRUTURA

3. Infra-estrutura Básica

3.1 – Objetivo específico: Implantar infra-estrutura adequada às realidades sócio-culturais e demandas dos povos e comunidades tradicionais, estejam eles localizados em Unidades de Conservação de Proteção Integral, Áreas de Preservação Permanente, ou em qualquer outra área / situação. 

3.1.1 - Viabilizar a implementação de infra-estrutura básica (habitação, escola, posto de saúde, instalações sanitárias, etc), considerando tando a ocupação e uso sazonal  de áreas tradicionais (áreas alagadas, pântanos, várzeas, grotas, etc) quanto a ocupação itinerante por parte de povos nômades e semi-nômades

3.1.2 - Garantir meios de transporte, de sistemas de comunicação, de postos de abastecimento de combustível adequados às realidades locais, e a garantia de manutenção dos mesmos.

3.1.3 - Garantir, nos centros urbanos, instalações de apoio para membros dos povos e comunidades tradicionais especialmente nos casos específicos de saúde e educação.

3.1.4 – Incluir os povos e comunidades tradicionais nos programas de fornecimento de energia, bem como em programas de estímulo à geração de energias não convencionais e por mecanismos de desenvolvimento limpo.

4. Implementação de empreendimentos com impactos diretos e/ou indiretos em territórios tradicionais.

4.1 – Objetivos específico: Garantir os direitos dos povos e das comunidades tradicionais os quais  sejam afetados direta ou indiretamente por projetos, obras e empreendimentos (dados seu porte, natureza e peculiaridade).

4.1.1 - Disponibilizar informação e garantir a participação dos povos e comunidades tradicionais na concepção, elaboração e implementação dos planejamentos setoriais de curto, médio e longo prazo vinculados à grandes obras de infra-estrutura (energia, estradas, etc.), planos diretores, zoneamentos e outros planos de uso e ocupação territorial. [TRAZIDO DO EIXO 3.1.1]

4.1.2 - Criar instrumentos para que os povos e comunidades tradicionais sejam consultados e participem dos processos decisórios, quanto à alocação de obras e empreendimento em áreas que os afetem direta ou indiretamente, mesmo antes do pedido da licença prévia (LP).

4.1.3 - Garantir a informação e o debate interno aos povos e comunidades tradicionais acerca so processo de licenciamento ambiental, em especial quanto aos impactos que poderão vir a sofrer em função de obras ou empreendimentos que os afetem direta ou indiretamente (patrimônio material e imaterial), bem como a garantia do direito de participar da avaliação destes impactos e de propor alternativas ao projeto, às medidas mitigatórias, compensatórias e indenizatórias .

4.1.4 - Viabilizar a participação dos povos e comunidades tradicionais nas  audiências públicas realizadas  ao longo do processo de licenciamento de obras ou empreendimentos que lhes afetem direta ou indiretamente.

4.1.5 – Garantir a participação dos povos e comunidades tradicionais na concepção, na elaboração e na implementação, bem como a utilização de mão-de-obra local em projetos de infra-estrutura, baseados em padrões socio-culturais desses povos e comunidades.  

4.1.6 - Garantir aos povos e  comunidade tradicionais o direito de receber benefícios pela servidão de trechos e áreas que tenham seus territórios cortados ou parcialmente suprimidos por empreendimentos de utilidade pública ou de interesse social (estradas, portos, barragens, ferrovias, linhas de transmissão, oleodutos, gasodutos, assentamentos etc)

4.1.7 - Indenizar e compensar os povos e comunidades tradicionais pelos danos causados ao ambiente e  ao  patrimônio material e imaterial  em decorrência de projetos e empreendimentos executados no entorno e na bacia hidrográfica onde se localizam os territórios desses povos e comunidades. 

4.1.8 - Garantir aos povos e comunidades tradicionais afetados direta ou indiretamente por projetos e empreendimentos, o acompanhamento técnico e jurídico dos Órgãos competentes nas esferas federal, estadual e municipal, do Ministério Público Federal e da Advogacia Geral da União.

4.1.9 - Regulamentar e implementar as diferentes modalidades de turismo em territórios de povos e comunidades tradicionais, mediante a participação e a concordância destes na concepção, na elaboração e na implementação dos projetos, priorizando a capacitação e a utilização da mão-de-obra local.

4.1.10 - Garantir que as atividades turísticas implementadas em territórios de povos e comunidades tradicionais devem estar condicionadas à sustentabilidade socioambiental e cultural, ancoradas no respeito às relações sociais, formas de religiosidade, visões de mundo, conhecimentos, práticas e tradições locais.  

4.1.11 - Criar mecanismos que garantam o efetivo controle social dos processos de ocupação humana e da utilização dos recursos naturais no entorno e na bacia hidrográfica onde se localizam os territórios dos povos e comunidades tradicionais, visando o amortecimento e a mitigação dos impactos negativos desses processos.

4.1.12 - Criar centros de pesquisa voltados aos povos e comunidades tradicionais nos temas de meio ambiente, sistemas de produção locais, fontes não convencionais de energia e habitação.

4.1.13 - Na implementação de empreendimentos em territórios de povos e comunidades tradicionais proibir e coibir o desmatamento da vegetação nativa e viabilizar a recuperação de áreas degradadas em bacias hidrográficas de uso dos povos e comunidades tradicionais.

4.1.14 - Respeitar a decisão livre e soberana de povos e comunidades tradicionais sobre a aceitação de intervenções próximas ou em áreas de comunidades e povos tradicionais quando em operações militares, obras de infra-estrutura, barragens, linhas de transmissão e intervenções técnicas em geral. Em caso de aceitação, promover a preparação prévia de terceiros sobre as regras de convivência estabelecidas por tais povos e comunidades [TRAZIDO DO EIXO 1, item 1, antiga nova diretriz proposta no 3]

EIXO ESTRATÉGICO  03 – INCLUSÃO SOCIAL

5 - Educação diferenciada, de acordo com as características próprias de cada povo ou comunidade.

5.1 - Objetivo Específico: Garantir e valorizar as formas tradicionais de educação e fortalecer processos dialógicos como contribuição ao desenvolvimento próprio de cada povo e comunidade garantindo a participação e controle social tanto nos processos de formação educativos formais como nos não-formais.

5.1.1 - Incluir práticas educativas sociais e conhecimentos dos povos e comunidades tradicionais nos processos pedagógicos formais.

5.1.2 - Garantir a formação e a inclusão dos educadores oriundos de povos e comunidades tradicionais no sistema formal de ensino.

5.1.3 - Garantir a formação continuada de educadores, oriundos ou não dos povos e comunidades tradicionais, para atuação junto a estes, de forma a contemplar a sua diversidade cultural em projetos político-pedagógicos.

5.1.4 - Garantir espaços nas escolas formais e naquelas dos povos e comunidades tradicionais para a transmissão dos conhecimentos tradicionais pelos detentores e sábios locais.  

5.1.5 - Garantir o reconhecimento e a valorização do uso das línguas tradicionais dos povos e comunidades tradicionais, assim como das suas expressões culturais, nos processos educacionais e de formação tradicional.

5.1.6 - Garantir e viabilizar a produção e a disseminação de materiais didáticos pedagógicos, respeitando as especificidades de cada povo ou comunidade tradicional, a partir de suas próprias linguagens, com sua participação e protagonismo.

5.1.7 - Garantir a imediata matrícula e freqüência nas escolas formais, de crianças e adolescentes de povos e comunidades tradicionais nômades e estender o disposto na Lei 6533/1978 a todos os povos e comunidades tradicionais nômades.

5.1.8 - Desenvolver programas especiais de educação e alfabetização de crianças, jovens e adultos de povos e comunidades tradicionais, no campo e cidade, com a finalidade de valorizar a diversidade étnico-racial, religiosa e sócio-cultural destes povos e comunidades, garantindo sua permanência nos programas e a valorização de sua auto-estima.

5.1.9 - Valorizar e apoiar as alternativas populares de educação e as práticas pedagógicas já desenvolvidas por organizações da sociedade civil local.

5.1.10 - Garantir o acesso de povos e comunidades tradicionais à educação de qualidade em todos os níveis de ensino formal, de forma continuada e permanente, em seus territórios ou próximos a estes, conforme a necessidade de cada povo e comunidade tradicional, em condições apropriadas de infra-estrutura, recursos humanos, equipamentos e materiais.

5.1.11 - Criar, implementar e ampliar em todo o território nacional, de acordo com as competências federativas, a rede de ensino voltada a povos e comunidades tradicionais em todos os níveis do ensino formal e, também, de formação técnica.

5.1.12 - Garantir condições de moradia adequadas e de auto-suficiência (casa de apoio) nas cidades para continuidade dos estudos de estudantes oriundos de povos e comunidades tradicionais.

5.1.13 - Implementar, no ensino formal, calendário escolar diferenciado para povos e comunidades tradicionais, respeitando suas especificidades.

5.1.14 - Assegurar, na merenda escolar, um cardápio adaptado aos costumes alimentares dos povos e comunidades tradicionais, garantindo que os entes da Federação responsáveis pela merenda escolar adquiram esses produtos nas comunidades tradicionais, incentivando a produção local e/ou regional, e garantindo a qualidade alimentar e nutricional.

5.1.15 - Garantir recursos e meios para que alunos, professores e profissionais de educação dos povos e comunidades tradicionais freqüentem regularmente a escola. 

5.1.16 - Inserir as línguas maternas dos povos e comunidades tradicionais, mediante seu consentimento, na grade curricular das escolas e universidades públicas e particulares.

5.1.17 - Submeter todos os projetos educacionais implantados junto aos povos e comunidades tradicionais à avaliação prévia pelas comunidades envolvidas.

5.1.18 - Garantir a inclusão da temática de meio ambiente na grade curricular da educação dirigida aos povos e comunidades tradicionais, considerando as realidades socioambientais de cada povo e comunidade tradicional. 

5.1.19 - Garantir a utilização de acervos da cultura material e imaterial, provenientes de museus, universidades, templos religiosos, organizações não-governamentais e governamentais, e de colecionadores no Brasil e no exterior nos processos educacionais em curso entre os povos e comunidades tradicionais.

5.1.20 - Estabelecer formas perenes e continuadas de comunicação (jornal, TV, rádio, rádio comunitária, informes, boletim, sítios eletrônicos, etc.) voltadas aos povos e comunidades tradicionais, adequando-as à língua e ao linguajar correntes dos mesmos.

5.1.21 - Garantir a inclusão digital dos povos e comunidades tradicionais.

5.1.22 - Garantir junto aos Ministérios, Secretarias de Educação e Cultura e Conselhos de Educação, com a participação de representantes de povos e comunidades tradicionais, a profunda revisão de documentos, dicionários e livros escolares que contenham esteriótipos depreciativos em relação a estes povos e comunidades.

5.1.23 - Realizar e divulgar, de forma participativa, estudos e pesquisas sobre a história, tradições e cultura dos povos e comunidades tradicionais, dentre outros, garantindo que estes povos e comunidades recebam de volta os resultados e os materiais produzidos, em linguagem acessível.

5.1.24 - Garantir aos povos e comunidades tradicionais  no processo e nos conteúdos educacionais formais, o respeito  às suas formas de religiosidade.

5.1.25 - Garantir a instalação, o funcionamento e a divulgação de uma base local de dados, que contemple toda produção técnica, científica e acadêmica relacionada com os povos e comunidades tradicionais.

5.1.26 - Garantir a implementação de programa de educação ambiental que estimule os povos e comunidades tradicionais a realizarem a coleta seletiva de resíduos sólidos e a reciclagem de materiais, e valorizarem as já existentes. 

6 - Reconhecimento, fortalecimento e formalização da cidadania.

6.1 - Objetivo Específico: Reconhecer, com celeridade, a auto-identificação de povos e comunidades tradicionais, de modo que possam ter acesso pleno aos seus direitos civis.

6.1.1 - Viabilizar mapeamentos sociais, censos e pesquisas que subsidiem a identificação e o reconhecimento dos povos e comunidades tradicionais, com participação efetiva e plena dos mesmos,  oferecendo-se para tanto as condições objetivas de capacitação e remuneração de seus representantes nestes trabalhos.

6.1.2 -  Proceder ao levantamento dos problemas sociais dos povos e comunidades tradicionais, das possíveis soluções e dos órgãos responsáveis, visando o pleno exercício dos direitos individuais e coletivos.

6.1.3 - Erradicar o sub-registro civil em povos e comunidades tradicionais.

6.1.4 - Criar e fortalecer instâncias e meios para disponibilizar informações e assessoria jurídica gratuita às pessoas integrantes dos povos e comunidades tradicionais.

6.1.5 - Disponibilizar meios eficazes para a formalização do exercício da cidadania dos povos e comunidades tradicionais..

6.1.6 - Criar forma de endereçamento único para os povos nômades e semi-nômades de modo a garantir-lhes o acesso aos serviços públicos.

6.1.7 - Garantir o respeito aos nomes e efetiva aceitação no registro civil e de pessoa jurídica dos nomes próprios de origem étnica, cultural, religiosa, ancestral e tradicional, e dos nomes pelos quais se auto-designam ou são designados os povos e comunidades tradicionais

6.1.8 - Punir na forma da lei o infrator que se utilizar de forma indevida  ou ofensiva dos nomes próprios de origem étnica, cultural, religiosa, ancestral e tradicional, ou os nomes pelos quais se auto-designam ou são designados os povos e comunidades tradicionais. 

6.1.9 - Criar e garantir sessões eleitorais próximas ou internas aos territórios tradicionais para facilitar a participação política dos povos e comunidades tradicionais em processos eleitorais e em plebiscitos.

6.1.10 - Garantir aos povos e comunidades tradicionais a participação na formulação, bem como na proposição, de leis novas, substitutivas ou complementares às vigentes ou em tramitação que lhes digam respeito.

6.1.11 - Garantir e facilitar, aos povos e comunidades tradicionais, o acesso a bancos de dados, documentos, processos administrativos ou judiciais e demais informações de seu interesse.

6.1.12 - Garantir o respeito a todos os rituais dos povos e comunidades tradicionais.

6.1.13 - Garantir a representação dos povos e comunidades tradicionais nos conselhos tutelares dos direitos da criança e do adolescente.

6.1.14 - Garantir em lei o reconhecimento como domicílio os acampamentos de ciganos, templos religiosos, terreiros e todo e qualquer território ocupado por povos e comunidades tradicionais, assegurando assim o direito de inviolabilidade domiciliar.

7 - Atenção diferenciada à saúde.

7.1 - Objetivo Específico:  Garantir aos povos e comunidades tradicionais o acesso aos serviços de saúde de qualidade e adequados às suas características sócio-culturais, suas necessidades e demandas, com ênfase nas concepções e práticas da medicina tradicional.

7.1.1 - Valorizar as práticas tradicionais locais na elaboração e na implementação de ações de saúde, voltadas para os povos e comunidades tradicionais, incluindo e disseminando tais práticas em acordo com os povos e comunidades tradicionais e com a legislação de acesso ao conhecimento tradicional associado. 

7.1.2 - Priorizar e fortalecer os programas de pesquisa, especialmente a pesquisa participativa, voltados ao estudo e ao desenvolvimento de instrumentos de combate às principais doenças incidentes em povos e comunidades tradicionais, como a malária, dengue, doença de chagas, a anemia falciforme, a diabetes, hepatite, câncer de pele, entre outras.  

7.1.3 - Fortalecer as ações de prevenção e combate ao uso de drogas lícitas e ilícitas junto aos povos e comunidades tradicionais, ressalvadas aquelas tradicionalmente utilizadas nas práticas culturais e rituais locais, através de equipe multidisciplinar.

7.1.4 - Garantir no sistema público previdenciário as especificidades dos povos e comunidades tradicionais, no que diz respeito às  suas atividades ocupacionais e religiosas e às doenças decorrentes destas atividades. [transformado em Objetivo Específico da PNPCT]

7.1.6 - Desenvolver estratégias e políticas para capacitação de recursos humanos e o monitoramento da situação alimentar e nutricional dos povos e comunidades tradicionais, com base no respeito à sua diversidade cultural, priorizando os profissionais locais.

7.1.7 - Garantir políticas de segurança hídrica, o acesso e a disponibilização de água potável e de boa qualidade e em quantidade suficiente para atender as demandas dos povos e comunidades tradicionais.

7.1.8 - Apoiar pesquisas na área de alimentação e nutrição, com a participação de representantes dos povos e comunidades tradicionais em todos os processos, desde o planejamento até a avaliação.

7.1.9 - Implementar ações e programas emergenciais continuados voltados para a garantia da segurança alimentar e nutricional familiar, priorizando as crianças e os idosos de povos e comunidades tradicionais, levando-se em consideração suas práticas alimentares.

7.1 10 - Garantir a ação do poder público na oferta de alimentação de qualidade, de acordo com os hábitos e restrições alimentares, em quantidade suficiente e de modo permanente aos povos e comunidades tradicionais, estabelecendo parcerias  com os mesmos.

7.1.11 - Elaborar e implementar programas contra desnutrição materno-infantil, voltados para os povos e comunidades tradicionais, incluindo a melhoria da assistência pré-natal e pós-natal.

7.1.12 - Criar mecanismos contra o racismo nas instituições de atendimento à saúde cujos pacientes sejam oriundos das comunidades e povos tradicionais, especialmente mulheres, crianças e idosos.

7.1.13 - Construção de postos de saúde nos territórios de povos e comunidades tradicionais, assim como hospitais nas cidades mais próximas, com número suficiente de funcionários para atender às suas demandas, integrando os profissionais de saúde desses povos e comunidades, bem como a criação do Programa Saúde da Família em todas as comunidades e povos tradicionais, inclusive junto aos povos nômades. 

7.1.14 - Criar e implementar, urgentemente, uma política pública de saúde voltada aos povos e comunidades tradicionais. [ transformado em objetivo específico da PNPCT]

7.1.15 - Garantir o atendimento diferenciado à saúde para povos e comunidades tradicionais também quando estes se encontram fora dos seus territórios.

7.1.16 - Garantir o tratamento odontológico de qualidade para os povos e comunidades tradicionais, e ampliar a política preventiva de saúde bucal. 

7.1.17 - Criar mecanismos contra o preconceito e a discriminação nas instituições de atendimento à saúde cujos pacientes sejam oriundos das comunidades e povos tradicionais, especialmente mulheres, crianças e idosos.

7.1.18 - Garantir o desenvolvimento de programas de formação e capacitação de pessoas das próprias comunidades tradicionais para realizarem o atendimento local de saúde, garantindo-lhes os meios necessários para tal, inclusive os de emergência.

7.1.19 - Garantir a distribuição ampla e gratuita de medicamentos, bem como  o diagnóstico gratuito para povos e comunidades tradicionais.

7.1.20 - Garantir a conservação, a manutenção e a recuperação dos mananciais que fornecem água aos povos e comunidades tradicionais.

7.1.21 - Criar um sistema de atendimento médico de urgência (SAMU), voltado para as necessidades e especificidades dos povos e comunidades tradicionais.

8 -  Acesso às políticas públicas de inclusão social.

8.1 - Objetivo Específico: Garantir o acesso às políticas públicas sociais e a participação de representantes dos povos e comunidades tradicionais nas instâncias de controle social.

8.1.1 - Garantir, aos povos e comunidades tradicionais, mecanismos que facilitem o seu acesso à informações atualizadas, em linguagem acessível, acerca das ações e programas do poder público voltados para eles.

8.1.2 - Garantir a efetiva e plena participação de representantes dos povos e comunidades tradicionais em todos os fóruns coletivos responsáveis pela concepção, formulação, implementação, avaliação e regulamentação das normas, leis e das políticas públicas que lhes dizem respeito. 

8.1.3 - Garantir nos programas e ações de inclusão social recortes diferenciados voltados especificamente para os povos e comunidades tradicionais. [transformado em objetivo específico da PNPCT].

8.1.4 - Criar e implementar programas e ações emergenciais e estruturantes de geração de trabalho e renda, adequados às realidades locais, e que garantam a a sustentabilidade dos povos e comunidades tradicionais.

8.1.5 - Inclusão diferenciada dos povos e comunidades tradicionais no Cadastro Único para Programas Sociais, do Governo Federal, visando o acesso diferenciado às políticas públicas.

8.1.6 - Identificar e articular as diversas políticas de inclusão correlatas aos povos e comunidades tradicionais nas três esferas governamentais.

8.1.7 - Garantir a capacitação de profissionais para implementar  recortes diferenciados nas políticas de inclusão social para os povos e comunidades tradicionais.

8.1.8 - Erradicar práticas clientelistas, garantindo o principio constitucional da impessoalidade na seleção dos beneficiários dos programas sociais, melhorando o acesso aos mecanismos de denúncia e conscientização dos povos e  comunidades tradicionais.

8.1.9 - Considerar os territórios e ocupações dos povos e comunidades tradicionais em áreas urbanas como beneficiários de serviços públicos diferenciados de educação, saúde e assistência jurídica, dentre outros, inclusive com a criação de postos regionais.

8.1.10 - Garantir o direito de auto-representação dos povos e comunidades tradicionais, de forma ampla e plena, com direito a voz e voto, em fóruns de discussão e decisão de assuntos que os envolvam direta ou indiretamente, com possibilidade de veto à sua representação por terceiros.

8.1.11 – Criar e implementar política públicas que contemplem, valorizem e promovam a inclusão social e produtiva das pessoas com deficiência dos povos e comunidades tradicionais.

8.1.12 - Implementar e fortalecer programas e ações voltados às relações de gênero nos povos e comunidades tradicionais, assegurando a visão e a participação femininas nas ações governamentais, valorizando a importância histórica das mulheres e sua liderança ética e social.  Foi considerado objetivo específico da Política

8.1.13 - Novo objetivo específico: Garantir aos povos e comunidades tradicionais o acesso e a gestão facilitados aos recursos financeiros dos diferentes órgãos de governo.

8.1.14 - Estabelecer mecanismos de controle e fiscalização, pelos povos e comunidades tradicionais, dos benefícios e dos programas sociais governamentais

9 – Reconhecimento e fortalecimento das instituições e formas de organização social e de sociabilidade. (antigo tema 11 – Reconhecimento e fortalecimento das instituições e formas de organização social e de sociabilidade – do texto original)

9.1  - Objetivo Específico: Apoiar e garantir o processo de formalização institucional, quando necessário, considerando as formas tradicionais de organização e representação locais. 

9.1.1 - Apoiar e garantir o processo continuado de mobilização (encontros, seminários, visitas, reuniões, material de comunicação, etc.), capacitação e organização comunitária dos povos e comunidades tradicionais. (item 11.1.1 do tema 1 do texto original)

9.1.2 - Disponibilizar informações e assessoria técnica e jurídica para a formalização e acompanhamento das organizações dos povos e comunidades tradicionais. (ponto 11.1.2 do tema 11 do texto original)

9.1.3 - Apoiar financeira e logisticamente a criação, estruturação e manutenção das formas tradicionais de organização dos povos e comunidades tradicionais, assim como suas organizações comunitárias. (ponto 11.1.3 do tema 11 do texto original)

9.1.4 - Promover a formação, em conjunto com as entidades representativas e parceiras dos povos e comunidades tradicionais, de recursos humanos locais para a elaboração de projetos e a gestão das suas organizações comunitárias visando a sua autonomia. (ponto 11.1.4 do tema 11 do texto original)

Observação: os pontos 11.1.5 a 11.1.6 do tema 11 original foram incorporados ao eixo estratégico 4 –  item 10 - Proteção e valorização das práticas e conhecimentos tradicionais, renumerado como item 11 nesta versão  em razão das modificações relatadas acima.  O tema 9 – Segurança pública e direitos humanos a seguir passou a receber a numeração 10 conforme o ponto a seguir. 

10-
Segurança pública e direitos humanos.

10.1 - objetivo específico: Assegurar o pleno exercício dos direitos individuais e coletivos concernentes aos povos e comunidades tradicionais, sobretudo nas situações de conflito ou  ameaça à sua integridade.

10.1.1 -Garantir o cumprimento dos acordos e tratados internacionais, dos quais o Brasil seja signatário, sobre o patrimônio material e imaterial mantido em museus, universidades, templos religiosos, organizações não-governamentais, organizações governamentais e com colecionadores, no Brasil e no exterior, buscando-se o retorno desse patrimônio aos respectivos povos e comunidades tradicionais.

10.1.2 - Garantir a elaboração e a implementação do Estatuto dos Povos e Comunidades Tradicionais, bem como acelerar a aprovação do Estatuto da Igualdade Racial e o Estatuto dos Povos Indígenas, com a participação efetiva e plena desses povos e comunidades, voltados à garantia dos seus direitos fundamentais. 

10.1.3 - Garantir a qualificação continuada de agentes governamentais e não-governamentais ligados à segurança pública para a atuação respeitosa na defesa dos povos e comunidades tradicionais e de seus territórios.

10.1.4 - Garantir o pleno exercício das formas tradicionais de mediação e resolução de conflitos internos a cada comunidade ou povo tradicional.

10.1.5 - Criar mecanismos de combate ao racismo e a todo tipo de preconceito e discriminação institucional.

10.1.6- Realizar campanha de combate e prevenção ao racismo e ao preconceito étnico.

10.1.7 - Combater sistematicamente a intolerância religiosa contra os povos e comunidades tradicionais e punir esses crimes de acordo com as leis vigentes.

10.1.7 - Combater a veiculação de propagandas e mensagens racistas, xenófobas e homofóbicas que incitem ao ódio contra valores espirituais, ancestrais e culturais de povos e comunidades tradicionais, punindo esses crimes de acordo com as leis vigentes.

10.1.8 - Garantir a capacitação continuada dos povos e comunidades tradicionais no que se refere ao entendimento legal dos seus direitos.

10.1.9 - Garantir um sistema de segurança que opere em ambientes aquáticos visando a garantia da integridade física dos pescadores.

10.1.10 - Garantir a agilidade na apuração, no julgamento, e na punição de crimes contra as comunidades e povos tradicionais.

EIXO ESTRATÉGICO 04 – FOMENTO E PRODUÇÃO SUSTENTÁVEL 

11 - Proteção e valorização das práticas e conhecimentos tradicionais.

11.1 - Objetivo Específico: Reconhecer, proteger e promover os direitos dos povos e comunidades tradicionais sobre o seus conhecimentos, práticas e usos tradicionais.

11.1.1 - Desenvolver e promover mecanismos eficientes e legitimados, visando o consentimento prévio e informado dos povos e comunidades tradicionais, e a repartição eqüitativa de benefícios nas ações que envolvam o acesso aos recursos genéticos, à biodiversidade, aos conhecimentos tradicionais associados e ao patrimônio material e imaterial dos povos e comunidades tradicionais, respeitando a sua organização social.

11.1.2 - Elaborar e implementar junto aos povos e comunidades tradicionais, com a participação de entidades representativas e parceiras destes, políticas públicas voltadas à proteção, ao resgate e à conservação dos conhecimentos e práticas tradicionais e uso sustentável dos recursos naturais, bem como a divulgação dessas políticas ao público em geral.

11.1.3 -Definir critérios para a documentação, o registro e a utilização de conhecimentos tradicionais pelos meios disponíveis, visando a promoção do desenvolvimento sustentável, com a participação e o consentimento prévio e informado dos povos e comunidades tradicionais, e de acordo com a legislação em vigor.

11.1.4 - Capacitar  agentes públicos e membros de comunidades e povos tradicionais sobre a legislação e as políticas públicas referentes à proteção e  à valorização dos conhecimentos tradicionais.

11.1.5 - Implementar programas, projetos e ações voltados para os povos e comunidades tradicionais, que valorizem os conhecimentos e as práticas tradicionais de conservação e uso sustentável dos recursos naturais.

11.1.6 - Garantir a articulação entre as iniciativas governamentais e não-governamentais e com as lideranças e entidades representativas dos povos e comunidades tradicionais na implementação de políticas públicas de proteção e valorização dos conhecimentos tradicionais.

11.1.7 - Garantir e viabilizar a participação efetiva dos povos e comunidades tradicionais com direito a voz e voto, no Conselho de Gestão do Patrimônio Genético – CGEN, bem como nas Câmaras temáticas subsidiárias deste Conselho e de outros cuja temática se relacione aos povos e comunidades tradicionais.

11.1.8 - Apoiar e valorizar as formas tradicionais de sociabilidade (festas, folias, folguedos, reuniões, encontros, mutirões) e demais práticas solidárias e de saberes tradicionais e ancestrais. (transferido do antigo tema 11, item11.1.5)

11.1.9 - Criar mecanismos de apoio à identificação, valorização, resgate e revitalização dos processos culturais, rituais, festas e demais práticas tradicionais e ancestrais, garantindo mecanismos de  acesso aos produtos nacionais e internacionais necessários a esses processos. (transferido do antigo tema 11, item11.1.6)

11.1.10 - Promover o mapeamento (levantamento e registro) de práticas culturais tradicionais para o fortalecimento e visibilidade das identidades dos povos e comunidades tradicionais, com o seu consentimento e participação. (transferido do antigo tema 11, item11.1.7)

11.1.11 - Promover mecanismos de apoio à transmissão de saberes tradicionais às crianças e aos jovens dos povos e comunidades tradicionais para a manutenção e revitalização de práticas étnicas, culturais, tradicionais, políticas e ancestrais, com vistas à formação de novas referências. (transferido do antigo tema 11, item11.1.8)

12 - Fomento e implementação de projetos de produção sustentável.

12.1 - Objetivo Específico: Apoiar e garantir a inclusão produtiva com a promoção de tecnologias sustentáveis, respeitando o sistema de organização social dos povos e comunidades tradicionais, valorizando os recursos naturais locais e práticas, saberes e tecnologias tradicionais.

12.1.1 - Apoiar as entidades representativas de povos e comunidades tradicionais, administrativa e financeiramente, para o desenvolvimento e a gestão do processo produtivo.

12.1.2 - Garantir a organização, armazenamento, beneficiamento, escoamento e a comercialização da produção dos povos e comunidades tradicionais, destacando os valores sociais, culturais e ambientais agregados aos produtos.

12.1.3 - Apoiar a organização e a expansão dos arranjos produtivos locais de modo a incorporar os benefícios gerados para as próprias comunidades.

12.1.4 - Garantir capacitação, assistência técnica, assessoria técnica socioambiental e acompanhamento permanente adequados à realidade dos sistemas produtivos e culturais dos povos e comunidades tradicionais, bem como a incorporação de tecnologias apropriadas às realidades locais e de uso sustentável.

12.1.5 - Apoiar o desenvolvimento de ciência e tecnologia que vise ampliar a eficiência dos processos produtivos praticados pelos povos e comunidades tradicionais.

12.1.6 - Garantir mecanismos e procedimentos de acesso ao crédito subsidiado e coerente com a realidade  ambiental, socioeconômica e cultural dos povos e comunidades tradicionais, mediante acompanhamento da execução técnica e financeira por estes.

12.1.7 - Criar incentivos para o desenvolvimento do comércio justo e solidário, promovendo a participação dos povos e comunidades tradicionais.

12.1.8 - Levantar, sistematizar e disseminar dados sobre as atividades produtivas dos povos e comunidades tradicionais, com a sua anuência, visando subsidiar as políticas de fomento à produção, inclusive sua difusão, em linguagem acessível, junto a estes povos e comunidades. 

12.1.9 - Fortalecer os programas e projetos de apoio ao desenvolvimento sustentável para povos e comunidades tradicionais, incluindo a garantia da elaboração de estudos de mercado, beneficiamento e certificação participativa e solidária para produtos oriundos dos territórios tradicionais.

12.1.10 - Implementar mecanismos de sustentação de preços e garantia de renda para produtos, in natura ou processados, oriundos dos povos e das comunidades tradicionais.

12.1.11 - Ampliar e fortalecer os programas de aquisição, subvenção e financiamento da produção, diretamente aos produtores e suas organizações integrantes dos povos e comunidades tradicionais.

12.1.12 - Implementar incentivos fiscais e financeiros aos povos e comunidades tradicionais pelos serviços ambientais por eles prestados nos seus territórios tradicionais e por sua gestão sustentável. 

12.1.13 - Priorizar projetos auto-sustentáveis e observar o calendário religioso, agrícola, pecuário, agro-extrativista, e a agro biodiversidade de cada bioma na destinação de recursos para atividades produtivas dos povos e comunidades tradicionais.

12.1.14 - Desenvolver mecanismos e procedimentos de transferência de recursos governamentais e de outras fontes para investimento no desenvolvimento sustentável e proteção do meio ambiente,  em favor dos povos e comunidades tradicionais, e com a participação destes.

12.1.15 - Criar subsídios para povos e comunidades tradicionais, nos períodos de entre safras e de escassez de recursos naturais.

12.1.16 - Garantir apoio financeiro, logístico e de fomento à construção de empreendimentos sustentáveis de auto gestão na perspectiva de geração de trabalho e renda para povos e  comunidades tradicionais.

12.1.17- Garantir as atividades turísticas implementadas em territórios de povos e comunidades tradicionais que estejam condicionadas à sustentabilidade socioambiental e cultural, ancoradas no respeito às relações sociais, formas de religiosidade, visões de mundo, conhecimentos, práticas e tradições locais.

12.1.18 - Garantir o armazenamento e escoamento da produção dos povos e comunidades tradicionais, viabilizando vias de acesso (rodoviário, ferroviário, aquaviário e aéreo) transportes, armazéns  e entrepostos aos mesmos.

12.1.19 - Realização de estudos e implementação de políticas para geração de energias não convencionais para povos e comunidades tradicionais

RECOMENDAÇÕES GERAIS:

Quanto à implementação dos Itens:

Tema 1  do eixo estratégico 01

- Como ação anterior à definição de qualquer tipo de intervenção de terceiros nos territórios tradicionais, que seja constituída uma comissão formada por representantes dos povos e comunidades tradicionais, seus parceiros, empreendedor e poder público, para estudar  a complexidade  da intervenção, como forma  de subsidiar os respectivos povos e comunidades na tomada de decisão. Seja atribuída a esta comissão o poder de monitoramento e fiscalização das intervenções. 

- Quando excepcionalmente a transladação e o reassentamento dos povos e comunidades tradicionais forem considerados necessários só poderão ser feitos com seu consentimento, recebendo territórios cujas qualidades e situação jurídica sejam semelhantes e proporcionais aos territórios que ocupavam anteriormente e lhes permitam atender às suas necessidades e garantir seu desenvolvimento futuro. Nos casos em que seja possível deve-se assegurar-lhes, exclusivamente, o direito de voltar a ocupar e/ou usufruir os seus territórios tradicionais.

- Resgatar o passivo socioambiental das barragens hidrelétricas iniciando pela recomposição da biodiversidade e das populações específicas de peixes com a construção de escada de peixes, canais e outras infra-estruturas apropriadas que possibilitem a piracema.

 - Rediscutir e desenvolver novas e descentralizadas formas de repovoamento com espécies nativas de cada bacia hidrográfica com a participação objetiva dos povos e comunidades tradicionais locais.

- Todas as áreas de mangue, ecossistemas estuarinos e entornos sejam reconhecidas como territórios de povos e comunidades tradicionais. Portanto, passem a ser territórios livres de projetos de carcinicultura e de especulação imobiliária.

·  Prover dotação equivalente de recursos para pesquisa e desenvolvimento para o manejo sustentável de espécies nativas ao que tem sido destinado ao agronegócio e hidronegócio.

Tema 7 – eixo estratégico 03.

7 - Realizar campanhas intensivas para prevenção e tratamento de DST/HIV/AIDS junto aos povos e comunidades tradicionais, com materiais didáticos em linguagem específica, mediante processos desburocratizados.

Tema 10 – eixo estratégico 03.

- Recomendação: que a qualificação continuada no tratamento com povos e comunidades tradicionais de agentes governamentais e não-governamentais ligados à segurança pública seja parte do currículo das academias e escolas de formação dos profissionais de segurança pública.

- Realizar campanhas periódicas de combate à homofobia bem como outras formas de preconceito nas comunidades e povos tradicionais, punindo esses crimes de acordo com as leis vigentes.

· Realizar campanha de combate e prevenção ao racismo e ao preconceito étnico.

Tema 12 – Eixo estratégico 04

- Os estoques decorrentes das aquisições de que trata o item 12.1.11 poderão ser doados para instituições de cunho filantrópico ou social e para pessoas e famílias em risco alimentar e nutricional, em se tratando de alimentos; ou comercializados de acordo com a legislação vigente

FIM
�	Consolidação dos resultados da 3a. Reunião Ordinária da Comissão Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, ocorrida em 16 e 17 de novembro de 2006, na cidade de Brasília – DF.





